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Resumo
O planejamento no setor da saúde em geral, e em especial nos hospitais, configura-se 
como um ponto que deixa a desejar na realidade brasileira. Esta premissa 
acompanha trabalhos do setor, nos quais se identificam baixa preocupação com a 
eficiência e pouca profissionalização na estrutura organizacional. De modo geral, 
a utilização de técnicas de planejamento ainda é incipiente no setor. Algumas 
delas são recém-chegadas na área da saúde e derivam de outras áreas como, por 
exemplo área econômica. Outras técnicas são advindas de países desenvolvidos 
no setor da saúde, mas que no Brasil ainda estão em fase inicial de incorporação. 
Esse estudo foi realizado em quatro casos, dois em hospitais públicos e dois 
em hospitais privados, que mostram diferenças de gestão, talvez não devidas 
especificamente à propriedade.
Palavras-chave: Planejamento Hospitalar; Gestão Hospitalar; Gestão em Saúde; 
Tamanho das Instituições de Saúde.

Abstract
In general, planning in the health sector in general, is an issue that is below 
expectations in the Brazilian reality, especially in hospitals. This premise is 
present in activities in the sector, in which low concern with efficiency and little 
professionalization in the organizational structure can be found. Altogether, the 
use of planning techniques is still incipient in the industry. Some of the techniques 
are newcomers in the health care area and derive from other fields such as 
economics. Other techniques come from developed countries in the health sector, 
but in Brazil they are still in the early stages of incorporation. This study was 
conducted based on four cases, two in public hospitals and two in private, hospitals 
that show management differences, perhaps not specifically due to ownership.
Keywords: Hospital Planning; Hospital Management; Health Management; Size 
of Health Institutions.
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1 Introdução

Antes do Sistema Único de Saúde (SUS) já havia 
discussão em relação à causa do problema da saúde do 
Brasil, questionando se ele reside na falta de recursos 
financeiros para a saúde ou se é gerado pela falta gestão 
no setor. O modelo atual, nascido em 1988 e formalizado 
em 1990, passa por discussões apresentadas com dados 
convincentes.

É difícil definir o que mais falta na área da saúde 
e com isso os dados acabam servindo a diversas inter-
pretações. O modelo do SUS decentralizado e focado 
na atenção básica passou por mudanças. Por exemplo na 
legislação com relação à vinculação de recursos, a tetos 
e a pisos do orçamento em função das receitas das dife-
rentes instâncias federativas, discutidas pelas PEC 241/16 
e aprovada na Câmara dos Deputados. Posteriormente 
ela foi substituída pela PEC 55/16 encaminhada ao 
Senado, bem como as discussões sobre planos de saúde 
com menos cobertura ainda acirram a discussão sobre 
a questão (Bahia, Scheffer, Dal Poz & Travassos, 2016; 
Mendes, 2016a; Mendes, 2016b).

Pode-se afirmar, porém, que, nacional e interna-
cionalmente, faltam ambos. Desde 2008 fala-se do Triple 
AIM (Berwick, Nolan & Whittington, 2008), depois 
passou a se falar do Quadruple Aim (Bodenheimer & 
Sinsky, 2014) e em 2016 começou-se a discutir que a saúde 
da população, um dos componentes dos dois anteriores, se 
tornou um objetivo fantasma (Onie, Perla & Lee, 2016).

Desde o início da década de 1990, hospitais interna-
cionais já apontavam para a relação entre práticas estraté-
gicas e funcionais e sua relação com o desempenho, como 
demonstrou Cleverley e Harvey (1992). Os autores identi-
ficaram relações entre o controle de custos, a participação 
em segmentos de mercado, a política e a diversificação de 
fontes de financiamento. O trabalho de Qin (2006), por sua 
vez, analisou o desempenho dos hospitais chineses e os 
resultados do autor apontou para projeções comparativas 
com o mercado hospitalar mundial, por meio da ampliação 
da capacidade de planejamento e de sistemas informacio-
nais mais efetivos, mostrando como isso contribuiu signifi-
cativamente para a melhoria do desempenho.

Sob a mesma lógica, Bloom e Reenen (2007, 2010) 
identificaram que organizações com menor intensidade 
no uso das práticas apregoadas por escolas de adminis-

tração também apresentam pior desempenho financeiro. 
A abrangência das metodologias sobre ferramentas usadas 
na gestão da área da saúde, suas medições e análises 
podem ser fontes de vários questionamentos referente à 
utilização dos instrumentos de gestão, como proposto por 
Bromiley e Rau (2014), ao questionarem as limitações das 
teorias atuais, propondo os princípios que denominam de 
visão baseada na prática.

As observações mostram que os hospitais utilizam 
poucas ferramentas de gestão e de planejamento, e quem 
as utiliza mais tende a tornar-se mais competitivo. Nesse 
ponto, há autores como Brito, Malik, Brito, Bulgacov e 
Andreassi (2013), que desenvolveram estudo no Brasil 
sobre as práticas competitivas de hospitais de médio 
porte. Os resultados mostram que a adoção das práticas 
básicas de gestão nesses hospitais ainda figuram como 
um processo em desenvolvimento e que existem vários 
hospitais com nível de utilização problemáticos, uma 
vez que as instituições de saúde costumam ser geridas 
por profissionais da área da saúde sem conhecimento 
de ferramentas de gestão e planejamento. Segundo os 
autores, essa deficiência constitui-se numa ameaça à 
competitividade dessas organizações, com consequente 
prestação insatisfatória de serviços à sociedade e desper-
dício de recursos.

Outra pesquisa ainda mais recente, financiada pelo 
Ministério da Saúde (Araujo, Barbosa, Miranda, Souza 
& Nogueira, 2015) evidencia que as práticas de gestão 
de pessoas são inadequadas sobretudo em nos hospitais 
de pequeno porte. Também há dados1 de 2008 a 2013 que 
evidenciam melhoras na eficiência dos hospitais no estado 
de São Paulo, mas que mostram o fato de que seus resul-
tados ainda estão aquém daqueles descritos pela OCDE 
(Marinho, Cardoso & Almeida, 2009). Nesse sentindo os 
hospitais gerais de grande porte, localizados em Regiões 
Metropolitanas, são os que acabam caracterizados como 
mais eficientes. (Ramos, Cruz, Kishima, Pollara, Lira & 
Couttolenc, 2015).

De fato, no Brasil há tempos identifica-se que, 
em regra, os hospitais são pouco eficientes (La Forgia 
& Couttolenc, 2009; Lima, Barbosa, Portela, Uga, 
Vasconcellos & Gerschman, 2004). Suas práticas elemen-
tares de gestão apresentam importantes limitações que 
impedem a aplicação adequada de suas competências 
operacionais. O mesmo já foi observado em hospitais no 
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estado de São Paulo (Pena & Malik, 2003), com relação à 
utilização, por parte dos gestores, de quesitos básicos para 
sua prática de planejamento. Outros achados de pesquisa 
mostraram que alguns tomadores de decisão não necessa-
riamente tinham clareza na sua estratégia, possivelmente 
confundindo-as com apostas (Ferreira, 2011).

A investigação de Pereira, Paiva, Souza, Siqueira & 
Pereira (2012) permitiu aos autores argumentarem sobre 
a efetividade das decisões e ações gerenciais por meio 
do uso adequado de instrumentos de gestão e sistemas 
de informação para uma parcela dos hospitais brasi-
leiros. Inclusive em relação à qualidade dos diagnósticos 
médicos e melhoria do atendimento dos serviços necessá-
rios e, consequentemente, para a competitividade entre os 
atores do setor.

Nesse ponto há equivalência com a pesquisa de Souza, 
Guerra & Lara (2009) referente ao controle da gestão 
hospitalar para a eficiência dos hospitais em Minas Gerais. 
Os autores concluíram que baixos índices de complexidade 
assistencial e de número de leitos estão relacionados a um 
desenvolvimento gerencial incipiente, principalmente no 
que diz respeito ao controle, ao sistema de informações, 
à avaliação de desempenho e à ausência de ferramentas 
que disponibilizem capacidade de monitoramento e de 
avaliação de resultados, às informações de custeio e de 
precificação dos serviços prestados e demais informações 
que subsidiem o processo de tomada de decisão.

Tanto Takahashi (2011) como Pedroso e Malik 
(2012) evidenciaram algumas peculiaridades na maneira 
pela qual os gestores de serviços de saúde encaram a 
cadeia de valor do setor. Veloso, Bandeira e Malik (2013) 
ainda mostram como o modelo Value Based Health Care 
Delivery é analisado por teóricos norte-americanos. Mais 
recentemente, o tema foi objeto de uma publicação da 
Economist Intelligence Unit (2016), comparando diversos 
países em função de indicadores voltados à prestação de 
assistência baseada em valor.

Tomando como base os resultados dos estudos 
elencados, a presente pesquisa buscou avançar na explo-
ração da criação de valor, examinando especificamente 
a relação entre práticas de planejamento, delineamento 
do modelo de negócio e verificando de que forma essa 
configuração cria valor.

Não tivemos como objeto de estudo o desempenho 
de modo geral, mas nós propusemos obter maior compre-

ensão sobre o conjunto das práticas referentes às cate-
gorias de análise e busca endereçar algumas limitações 
referentes às considerações de Bloom e Reenen (2007). 
Este trabalho tem caráter ainda exploratório, pois foca um 
setor específico: hospitais no Brasil2. Considerando, então, 
este contexto o presente artigo é qualitativo, apresentando 
quatro estudos de caso em hospitais de diferentes tipos 
em distintas localizações no Brasil. Em termos gerais, 
a principal questão que emerge é o conhecimento da 
atuação dos hospitais em relação ao seu planejamento e 
a melhor compreensão de seus efeitos para os pacientes, 
financiadores, fornecedores de insumos e serviços, e 
profissionais, entre outros, no âmbito da criação de valor 
econômico e social, com a finalidade de transpor barreiras 
que impedem a sustentabilidade do sistema de saúde e da 
própria sociedade.

Nesse sentido, este artigo traz algumas respostas 
exploratórias para a seguinte questão: como se dá o 
planejamento em hospitais brasileiros e em função de que 
variáveis? O pressuposto do trabalho é que as formas de 
gestão utilizadas pelos hospitais geram intensas varia-
ções na organização e no planejamento de modo geral. 
Acredita-se que os hospitais que se saem melhores nos 
resultados de gestão (e, consequente na capacidade 
competitiva), são aqueles que possuem organização e 
planejamento prévios, em detrimento dos hospitais que 
reagem aos problemas, conforme eles surgem.

O objetivo geral do trabalho é identificar como 
diferentes hospitais no Brasil utilizam o planejamento e 
se estes modelos se relacionam a seus modelos organiza-
cionais. A necessidade de buscar compreender esses fatos 
baseiam-se nos resultados da pesquisa bibliográfica prévia 
conduzida nas bases de dados Ebsco, Cielo, Proquest e 
Capes (referente aos vinte últimos anos, 1995 a 2015), e 
cujos resultados não identificaram outras investigações 
com o mesmo quadro de referência.

2 O ambiente hospitalar no Brasil

As discussões voltadas à gestão da saúde pública 
trabalham questões ambientais, epidemiológicas e de 
risco, que deveriam ser utilizadas também na gestão dos 
serviços. Esta, por sua vez, se ocupa mais de aspectos 
financeiros, de logística, de resultados, que seriam impor-
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tantes na saúde pública. Até mesmo as bases de dados que 
cada uma utiliza costumam ser diferentes e por vezes o 
sistema para o qual elas olham não são os mesmos.

Todavia deveriam, em teoria, ser unificadas, uma 
vez que estamos no contexto do Sistema Único de Saúde 
- SUS. Apesar de ser um sistema descentralizado entre 
os entes federativos, não há a utilização dos mesmos 
sistemas, fontes de informações, e de planejamento. 
Portanto o sistema não reverbera os resultados e as ações 
forma integral. A gestão é fragmentada e isso gera inefici-
ência, por mais que existam diversos sistemas disponíveis.

Em geral, o setor da saúde é conhecido por adotar 
tardiamente o conhecimento gerencial nas suas organiza-
ções (Rogers, 2003). Consequência disso são problemas 
financeiros pelos quais passam diversos hospitais, entre 
outros motivos devido à falta de gestão eficaz (Queiroz, 
Albuquerque & Malik, 2013).

Os hospitais, no âmbito da área da saúde, já foram 
identificados como organizações complexas, estando 
em geral entre as mais caras do sistema3. Por outro lado, 
eles estão tendo seu papel questionado neste século XXI, 
frente às novas necessidades de saúde identificadas. Ao 
mesmo tempo fala-se cada vez mais de redes de saúde, 
que buscam integrar diferentes tipos de serviço e, por 
vezes, no setor privado. (Antares & GVsaúde, 2014).

No entanto, falar em hospitais é descortinar um 
universo extremamente amplo: há os hospitais de pequeno 
porte, quase sempre de complexidade e necessidade 
discutíveis, erguidos em função de distintos interesses, 
políticos, corporativos, financeiros, entre outros.

Há os universitários, sempre considerados de 
referência, mas com realidades distintas dependendo da 
condição dos hospitais privados, municipais, estaduais ou 
ligados diretamente a universidades federais, sendo que 
a partir do final do século XX eles vêm se inserindo em 
cada vez mais modalidades.

Há os filantrópicos, que correspondem a aproxi-
madamente dois mil e cem estabelecimentos no Brasil, 
neles há aproximadamente metade dos leitos públicos 
disponíveis (155 mil). Nesses casos dos hospitais filan-
trópicos, independente do porte, há estimativas de que 
correspondem a 41% das internações SUS e a 56% das 
internações de alta complexidade no SUS. Entre suas 
características mais apreciadas pela população está o fato 
de estarem presentes em todos os estados da federação; 

57% dos municípios possui apenas instituições filantró-
picas (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(http://cnes.datasus.gov.br/, recuperado em 22, junho, 
2018). Entre os hospitais filantrópicos estão desde alguns 
de pequeno porte, que apresentam as características 
descritas até os seis hospitais de excelência (dos quais 
cinco no estado de São Paulo e um no Rio Grande do Sul), 
reconhecidos como tal pela gestão do SUS desde 2009, 
pela Lei Federal 12101. E ainda há redes privadas, ligadas 
ou não a operadoras de saúde, algumas especializadas, 
outras abrangentes.

Outra questão que tem agregado complexidade à 
gestão, desde os anos 1990, trata-se dos relacionamentos 
público privados com a introdução das OSSs (Organização 
Social de Saúde) e da OSCIPs (Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público) no cenário das contratualiza-
ções de diferentes tipos. Também agrega-se complexidade 
o fato da inserção das do das PPPs (parceria público-
privada), desde o início do século XXI e que na saúde 
estão vigentes desde 2013. Além disso, houve a inserção 
mais recentemente da EBSERH (Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares, ligada ao Ministério da Educação), 
que representaria uma nova forma de gerenciar os hospi-
tais universitários. Neste modelo a questão da gestão 
ainda se torna mais complicada tendo em vista que, além 
dos planejamentos dos serviços, também cabe discutir o 
que ocorre nos órgãos centrais (Carrera, 2012).

3 Questões potencialmente 
orientadoras de planejamento na 
área hospitalar

A perspectiva multifacetada das relações da organi-
zação, e do seu envolvimento com múltiplos atores na busca 
por atingir seus propósitos podem conduzir a conflitos 
internos e externos. A governança, como expressão do 
sistema de valores das organizações, em conjunto com sua 
rede de relações internas e externas (Instituo Brasileiro 
De Governança Corporativa 2014), visam garantir que o 
interesse das diferentes partes seja considerado, por meio 
da definição do papel e da participação de cada agente nas 
atividades e na busca por seus propósitos.

No estudo sobre modelos de gestão em hospitais, 
Vecina Neto e Malik (2007) identificaram desafios a 
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serem enfrentados para a adequada configuração da 
assistência, dentre os quais a necessidade de se olhar o 
longo prazo, a buscar por novos modelos jurídicos para o 
“negócio”. Também seria necessário o uso da informação 
e da informatização, o controle de custos e a necessidade 
do aumento da eficiência e do cumprimento dos ditames 
legais, de garantia de acesso e de integralidade na assis-
tência, a incorporação da prevenção primária ao processo 
de atenção, a integração entre os setores público e privado e 
a incorporação do médico na solução dos problemas. Essas 
características não tinham sido encontradas no trabalho de 
Pena e Malik (2003), embora tivessem sido investigadas.

Além disso, cada vez menos há atuação organi-
zacional isolada. Observa-se dependência interorgani-
zacional para a criação de valor. Os estudos sobre essa 
variável, segundo Nielsen e Lund (2012), são geralmente 
orientados para o desempenho financeiro pela facilidade 
da identificação e da mensuração dos dados disponíveis, 
deixando de lado aspectos essenciais que tratam da criação 
de valor em configuração com governança e de modelo 
de negócio. A criação de valor ocorre para Schaltegger e 
Wagner (2011) e também para Richard, Devinney, Yip & 
Johnson (2009) por meio do envolvimento dos diferentes 
agentes da cadeia de valor nos processos de inovação, 
conforme apontado por Pedroso e Malik (2012).

Em termos estratégicos, valor pode ser considerado 
como desempenho esperado ou realizado. Nesse sentido, 
para Bulgacov, Souza, Prohmann, Coser & Baraniuk 
(2007), essa perspectiva pode ser demonstrada quando 
se verifica que os diferentes propósitos das organizações 
também podem ser observados sob aspectos distintos, 
em uma combinação de desempenhos econômicos e 
sociais e que podem ser considerados como desempenho 
estratégico.

4 Metodologia

Para a realização desta pesquisa foram entrevistados4 

CEOs e/ou responsáveis pelo planejamento (indicados 
pelos próprios CEOs) de hospitais selecionados da seguinte 
forma: buscou-se hospitais de diferentes estados do país, 
incluindo Distrito Federal, Minas Gerais e São Paulo, sem 
procurar cobrir, neste momento, todas as regiões.

Uma das premissas era a de que os hospitais anali-
sados não fossem aqueles mais conhecidos na bibliografia 
publicada em periódicos indexados, nos quais em geral se 
observa maior adesão a procedimentos de gestão e reco-
nhecidamente classe internacional em assistência. Por 
outro lado, a intenção foi também que os hospitais repre-
sentassem vários tamanhos e tempos de funcionamento, 
além de propriedades e modelos de gestão distintos. 
Tentou-se um hospital em um quarto estado, mas não foi 
possível obter o contato no tempo estabelecido. Por isso, 
dois deles foram de São Paulo.

Uma vez que o GV Pesquisa – órgão da Fundação 
Getúlio Vargas financiou a investigação – consideramos 
o projeto aprovado internamente e assim o apresentamos. 
Os entrevistados preencheram o termo de consentimento 
esclarecido. Tiveram opção de não responder ou de 
recusar alguma das perguntas.

A equipe de pesquisa fez contato telefônico e por 
meio eletrônico com os diferentes CEOs, com visitas 
prévias antes de agendar um horário para realização 
de entrevista. Neste ponto do trabalho considerou-se 
imprescindível a entrevista pessoal, para eventualmente 
sentir o hospital e estabelecer contato com o diretor para 
permitir que ele consultasse seus assessores caso conside-
rasse necessário. As cinco entrevistas5 realizadas foram 
gravadas e transcritas por uma mesma pessoa6, tendo 
durado em média uma hora. Em alguns casos ocorreu 
visita às áreas do hospital, por iniciativa dos entrevistados.

Quanto à codificação das respostas, esta foi reali-
zada a partir da transcrição das entrevistas, na tentativa de 
ajustar os termos empregados pelos entrevistados às cate-
gorias teóricas encontradas na bibliografia e selecionadas 
para este texto. Os pesquisadores, quando o trabalho de 
campo foi realizado, eram ligados basicamente à FGV, 
como alunos ou como professora/pesquisadora, não 
havendo, portanto, nenhum conflito de interesse a ser 
declarado durante a investigação.

5 Resultados

Os hospitais, cujos dirigentes foram entrevistados, 
eram do setor privado (com finalidade lucrativa), com 
menos de 10 anos, de grande porte, pertencentes a uma 
rede nacional, localizado em região afluente, porém não 
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central do município em que se situava. Outro hospital 
era universitário federal, de porte especial, com mais de 
80 anos, ligado à EBSERh, que funciona como um polo 
de atividades de teleatendimento, representando altíssima 
complexidade. O hospital público era de pequeno porte, 
com menos de 5 anos, administrado por OSS, e um hospital 
privado, localizado na região central do município em que 
se situa, de mais de 100 anos, sem finalidade lucrativa e 
de grande porte (considerados os leitos de internação sem 
contar os de terapia intensiva).

A respeito dos entrevistados vale descrever que 
eram três homens e uma mulher. O assessor para o qual 
o CEO de um dos hospitais encaminhou a pesquisadora, 
também era mulher. Sobre a formação: três deles eram 
médicos e um engenheiro.

Esses hospitais não representam o parque hospi-
talar brasileiro. Segundo o CNES - Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde7 - existiam mais de 6.000 
hospitais em 2015, embora constassem desse total alguns 
com número de leitos igual a zero. Dentre os diversos 
estabelecimentos, mais de duzentos eram gerenciados 
por OSS. O site da EBSERh8 mostra, em novembro de 
2016, que dos cinquenta Hospitais Universitário Federais 
existentes 39 já tinham contrato com a empresa.

No Brasil há poucas redes hospitalares, o que já 
torna exceção pertencer a uma delas. Quanto à ANAHP 
- Associação Nacional de Hospitais Privados - à qual 
pertence o outro hospital privado, contava, segundo seu 
site, também em novembro de 2016 com sessenta e um 
hospitais titulares e menos de vinte associados.

5.1 Conceitos e definições

No que diz respeito ao planejamento, houve duas 
linhas de respostas. A primeira seguida pelos dois 
serviços privados, que se baseava em desenho de visão de 
futuro: como chegar a uma situação desejada, ou prevista, 
como atingir algum resultado e até como desenhar esta 
situação ou resultado.

A segunda linha, dos hospitais públicos apresen-
taram, nas suas respostas, a necessidade de compreensão 
da situação atual e da tentativa de execução de ações de 
forma organizada, por exemplo, sob forma de projetos, 
com vistas a atingir algum objetivo definido, seja por seus 

gestores seja pelos órgãos de nível central aos quais se 
reportam. As ideias de previsão, previsibilidade e norma-
tização estiveram presentes, bem como de alocação de 
recursos e de avaliação de resultados.

5.2 Atividades e unidades existentes

Os dois hospitais públicos e o hospital privado de 
rede afirmaram dispor de um organograma estabelecido 
e disponível a todos os interessados. A disponibilidade 
do organograma é um dos requisitos para a acreditação, 
mas nenhum dos hospitais públicos visitados é acreditado 
(embora estejam em busca desse certificado). Por outro 
lado, ambos hospitais privados são certificados, mas 
mesmo assim um deles não costumava partilhar o instru-
mento de gestão com a força de trabalho.

No entanto, há busca de padronização segundo 
alguma definição de acreditadora ou de órgão central em 
um dos serviços públicos e no hospital da rede. O outro 
hospital privado afirma não considerar necessária a visi-
bilidade do organograma, uma vez que todos lá dentro 
sabem a quem respondem. Esta resposta evidencia um 
estilo de liderança.

Nos sites dos dois hospitais privados e também do 
hospital universitário não foi encontrado o organograma. 
O gestor do hospital administrado por OSS, que divulga 
abertamente o desenho, diz que a maior importância 
dos instrumentos de gestão formal, bem como da trans-
parência, é evidenciar que o paciente está no centro de 
todas as atividades. Além disso, comenta que o fato de se 
tratar de um serviço público privadamente gerenciado que 
obriga a cuidados com a grande desconfiança à qual está 
submetido o modelo.

Os quatro hospitais cujos gestores foram entrevistados 
relatam utilizar o BSC (Balanced Scorecard), como instru-
mento, todavia cabe pontuar que é um instrumento antigo 
e que, em 2011, ainda não era difundido (Ferreira, 2011). 
Os dois hospitais públicos têm unidade de planejamento 
e nenhum dos privados contam com esse tipo de unidade, 
embora ambos CEOs tenham afirmado contar com plane-
jamento corporativo. Aquele que faz parte de uma rede, em 
última instância, afirma que seu planejamento se resume 
a projetos, cuja intenção é viabilizar as diretrizes centrais, 
com mapa de objetivos estratégicos, desenvolvidos até os 
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táticos. Como se trata de projetos, há prazos e responsáveis 
perante a rede. No outro, o planejamento se dá no âmbito do 
Conselho, como atividade funcional.

Todos os quatro utilizam SWOT9 como instrumento 
de análise estratégica e assumem que a efetividade do 
planejamento depende dos responsáveis atuantes: tanto 
dos sujeitos que planejam como daqueles que executam, e 
como esses sujeitos são pessoas distintas, então as ações 
acontecem de modo decentralizado.

Quanto aos hospitais públicos, o mais antigo (e 
maior) tem uma estrutura complexa e uma tendência 
participativa, que define o planejamento para a gestão com 
horizonte temporal de 4 anos, que seria o prazo de uma 
gestão governamental, aprovado por toda a comunidade. 
O plano diretor tem comportamento heterogêneo entre as 
22 unidades de negócio existentes. Nessa estrutura, cada 
unidade tem um conselho diretor, de cunho estratégico, 
que se reúne uma vez por mês e um colegiado gestor, que 
por sua vez se reúne quinzenalmente e dá conta de três 
instâncias: estratégica, tática e operacional. Lá se utiliza 
um software livre para acompanhamento dos resultados.

A gestão participativa ainda se evidencia por meio de 
contratualizações das unidades com a direção. O resultado 
desse processo, segundo o entrevistado, foi o aumento 
da governabilidade. Recentemente foram criados novos 
comitês para dar maior agilidade aos projetos estratégicos, 
que não são executivos, são loci de pactuação, idealmente 
para trabalhar a redução dos conflitos de interesse.

O outro hospital público, que é o menor e mais novo 
dos quatro, foi aberto por um grupo gestor coeso, que teve 
seu planejamento inicial bastante centralizado. Este deu 
origem a 12 objetivos e projetos estratégicos, vinculados 
aos objetivos. Seu acompanhamento foi feito por meio 
de uma simples planilha Excel, que permite controlar 
responsável, resultados esperados e ações. Possivelmente 
isto seja possível devido ao tamanho do hospital e à coesão 
da equipe, embora seja o serviço que mais comenta sobre 
transparência e accountability.

A rede define o que espera do seu hospital. Da 
mesma forma, o hospital administrado pela OSS afirma 
que o contrato de gestão firmado com ela, com duração 
de 4 anos, prevê basicamente metas quantitativas de 
produção e não financeiras, por exemplo, quantidade de 
exames laboratoriais, de consultas, de cirurgias.

O hospital universitário público passou por uma 
avaliação do órgão central, bem como de uma empresa de 
consultoria. Finalmente, o hospital sem finalidade lucra-
tiva busca se integrar a outros hospitais semelhantes, que 
aliás é uma das atividades desenvolvidas e preconizadas 
pela ANAHP.

Quanto ao orçamento, no hospital privado de rede 
pode-se dizer que não existe “casamento” entre planeja-
mento e orçamento. O orçamento começa a ser definido 
internamente em setembro/outubro, antes do planejamento 
da rede. Assim, o planejamento do hospital fica refém do 
que tiver sido determinado no âmbito do orçamento, e isso 
pode ser visto como um ponto crítico do processo interno 
da organização.

No hospital sem finalidade lucrativa, o planejamento 
deriva do departamento de controladoria, que separa 
núcleos de resultados e suas respectivas metas. Como 
não há departamento de planejamento, então orçamento 
e planejamento andam juntos, coletando dados de cada 
área, necessidades, planos de investimentos, alocação de 
recursos, reposição de material, equipamentos e a definição 
de novos serviços ou áreas a serem incrementadas. Segundo 
o gestor do hospital universitário, o financiamento vem de 
duas fontes: do Fundo Nacional de Saúde, em função de 
sua produção e dos governos estadual; e federal, por meio 
de incentivos. O planejamento estratégico é feito indepen-
dente de quem faz orçamento, porque os técnicos afirmam 
se recusar a subordinar o planejamento ao recurso exis-
tente; isto posto, atuam politicamente, justificando neces-
sidades de investimento. No entanto, no setor público, diz 
o gestor, sempre se deve buscar recursos adicionais, o que 
– segundo ele – permitiu ao hospital evoluir. Ocorre que a 
conciliação de contas nem sempre é possível. No hospital 
administrado pela Organização Social de Saúde – OSS o 
processo de orçamento ainda é recente pois, como lá não 
são geradas receitas, ele recebe valor fixo, contratualizado. 
Desta forma, os gestores sabem com quanto contam para 
obter qual resultado.

5.3 Mecanismos de acompanhamento e 
indicadores

O hospital público mais antigo conseguiu, no último 
ano, obter resultado financeiro positivo, após 20 anos de 
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déficit. Seus gestores atribuem isso ao processo de plane-
jamento para o qual foram capacitados às expensas do 
governo federal.

Os quatro gestores entrevistados, que utilizavam o 
BSC, realizavam acompanhamento contínuo de indica-
dores, sempre debatidos em reunião mensal. Em alguns 
casos, foi explicitado o acompanhamento de atingimento 
de resultados, por intermédio de indicadores financeiros, 
assistenciais e de qualidade. A quantidade de funcionários 
presentes nas reuniões de análise e suas pautas variavam 
caso a caso.

Por exemplo, num dos hospitais públicos, são dese-
nhadas a capilarização das informações e o alinhamento 
das estratégias; no outro, o preenchimento das planilhas 
ocorre com o auxílio de funcionários do planejamento. 
No mesmo, ocorre o acompanhamento diário ou muito 
frequente da taxa de ocupação, do tempo de permanência 
e dos indicadores financeiros.

No hospital universitário e no privado sem fina-
lidade lucrativa o BSC (Balance Score Card), aberto a 
todos os participantes da organização, reflete de fato, 
segundo os entrevistados, os indicadores considerados 
mais importantes. No hospital universitário, que busca a 
acreditação, são perseguidos os indicadores preconizados 
pela acreditadora. Mesmo assim, não há um painel geral 
de indicadores assistenciais, embora estejam evidenciados 
na contratualização de cada unidade.

Os indicadores mais frequentemente monitorados 
são os financeiros, a taxa de ocupação, o tempo de 
permanência e a taxa de infecção hospitalar, bem como 
a mortalidade. No hospital da rede, os indicadores finan-
ceiros são vistos como os mais importantes, segundo o 
gestor entrevistado, sendo compilados num documento 
específico. A qualidade percebida também tem seu acom-
panhamento próximo.

O hospital administrado por OSS monitora os indi-
cadores solicitados no contrato de gestão, sendo alguns 
coletados manualmente e outros eletronicamente. 
Quanto às metas, algumas costumam ser atingidas 
plenamente ou até superadas. Dado seu pouco tempo 
de existência, ainda está em construção o cardápio de 
interesse dos gestores. No hospital privado sem finali-
dade lucrativa, os indicadores mais importantes são os 
de produtividade, além de alguns operacionais, como a 
gestão de estoque.

5.4 Objetivos e sua disseminação

Os dois hospitais públicos tinham entre os seus obje-
tivos explícitos: no primeiro semestre de 2016 melhorar 
a satisfação dos usuários. Um dos hospitais privados 
buscava melhorar a qualidade percebida (o que não signi-
fica exatamente satisfação do usuário) e o outro não se 
manifestou a respeito de forma clara. Qualidade técnica 
também foi mencionada pelo mesmo hospital privado, 
bem como segurança do paciente.

O Hospital administrado por OSS se referiu a 
redução de riscos, mais uma vez mencionando o mesmo 
objeto, mas com outra visão, além de mencionar “zelar” 
pela segurança dos pacientes. Seu gestor ainda se 
referiu a uma série de aspectos específicos voltados à 
qualidade, como criação do escritório de experiência 
do paciente. O hospital administrado por OSS, talvez 
por ser ainda mais novo, se referiu a uma série de carac-
terísticas voltadas a estrutura ou processos necessários 
à qualidade, como implantação de melhores práticas 
clínicas e otimização de processos de trabalho que 
fazem parte, por exemplo, da atividade de hospitais 
geridos por OSS há mais tempo e da ANAHP. O outro 
gestor de hospital público se referiu, nessa mesma linha, 
à melhoria de estrutura e de processos e à obtenção de 
acreditação internacional.

O hospital administrado por OSS e o privado 
de rede afirmaram ter interesse em resultados finan-
ceiros, além disso o primeiro falava em sustentabili-
dade financeira. Os dois hospitais públicos, talvez por 
estarem menos desenvolvidos nessa área, se referiram 
à informatização e à garantia da geração de informação 
confiável e à excelência nos processos de comunicação e 
TI. Esta atividade é realmente considerada insuficiente 
em hospitais brasileiros, mesmo que esteja melhorando 
anualmente, conforme resultado da pesquisa TIC saúde 
2015 (Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto 
BR 2016).

O hospital administrado por OSS mencionou quatro 
objetivos voltados ao seu corpo funcional: estimular o 
desenvolvimento da cultura orientada para resultados, 
desenvolver competências necessárias para o cumpri-
mento da visão e missão, disponibilizar e manter estru-
tura adequada para as boas práticas e construir ambiente 
de trabalho que estimule a humanização, inovação, 
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cooperação e melhoria contínua, além de promover 
e fomentar ações de ensino e pesquisa qualificados e 
autossustentáveis.

O hospital pertencente à rede mencionou dois obje-
tivos estratégicos corporativos como seus, dentre os quais 
estava o aumento no número de leitos. O outro hospital 
privado praticamente se limitou aos seus objetivos estra-
tégicos, que era tornar-se um hospital de especialidades, 
tornar-se referência em medicina especializada e tornar-se 
uma plataforma dentro de um grupo de Saúde. Objetivos 
esses que tema todas as questões referentes à quali-
dade, segurança, informatização, estrutura e processos 
subentendidos na forma de atingir os próprios objetivos 
estratégicos.

Quanto ao hospital administrado por OSS, ele 
apresentou uma série de objetivos voltados a esta carac-
terística de modelo de gestão: manter credibilidade orga-
nizacional e o apoio político social, garantindo parcerias 
de sucesso, cumprir as metas do contrato de gestão, 
facilitar acesso aos serviços e assegurar a manutenção 
do modelo de gestão.

No hospital administrado por OSS (o mais novo) 
ainda não foram desenhados processos para garantir a 
comunicação das diretrizes e dos objetivos para a ponta. 
Como se trata de um hospital pequeno, seu dirigente ainda 
consegue trabalhar na informalidade, apesar do ambiente 
turbulento em que se encontra. No outro hospital público, 
universitário, foi desenvolvido o respeito pela gestão 
participativa, o seu entendimento como uma organi-
zação democrática, com participação sindical. Assim, 
os protocolos clínicos devem ser validados por todas as 
unidades, independentemente de sua origem, antes de 
serem implantados e seus gestores consideram as metas 
contratualizadas não atingidas, caso o corpo funcional 
não esteja envolvido.

No hospital privado de rede o respondente afirmou 
que a comunicação fica a cargo das lideranças, após 
discussões nas quais se definem as decisões a serem enca-
minhadas até a ponta. A avaliação de resultados anual, de 
todos os funcionários, favorece a disseminação dos obje-
tivos. Finalmente, o gestor do hospital, que não referiu 
decompor as estratégias em objetivos específicos para as 
áreas, assumiu que o objeto de medida são os resultados 
obtidos e que este é o indicador de disseminação dos 
objetivos.

5.5 Pontos fortes, pontos fracos e desafios

Segundo o dirigente do hospital público universitário 
e o do hospital privado de rede, um dos pontos fortes dos 
seus processos de planejamento são o planejamento e o 
acompanhamento financeiros. O hospital de rede também 
considera bastante eficaz seu planejamento de qualidade 
assistencial. Além disso, o hospital universitário, junta-
mente com aquele gerenciado por OSS, por causa das suas 
contratualizações (interna no primeiro caso e externa no 
segundo) consideram que planejam de forma adequada 
sua produtividade, dedicando-se, inclusive, a explicar o 
não atingimento de algumas metas. Quanto ao hospital 
sem finalidade lucrativa, seu gestor afirmou que o plane-
jamento, de maneira geral é adequado, pois a organização 
tem atingido seus objetivos.

Em termos de pontos fracos, diz o gestor do hospital 
de rede que ocorrem “determinações do nível central”, 
eventualmente contrária a planejamentos estabelecidos, 
principalmente quando se fala em obras e aquisição de 
equipamentos. Esta postura acaba por enfraquecer a possi-
bilidade de pensamento de longo prazo. Isso foi alegado 
pelo gestor do hospital administrado por OSS, que igual-
mente citou como exemplo questões relacionadas a obras.

Outro ponto fraco, para o gestor do hospital de 
rede, é o descompasso entre orçamento e planejamento, 
também citado pelo gestor do hospital universitário. O 
hospital universitário, e aquele sem finalidade lucrativa, 
se referem à falta de comprometimento de alguns setores 
ou lideranças como um ponto fraco e ambos chegam a 
mencionar falta de qualificação de gestores como obstá-
culo. A resistência dos médicos foi mencionada apenas 
pelo gestor do hospital privado sem finalidade lucrativa. 
Nos dois hospitais públicos a questão dos sistemas de 
informação/informatização e indicadores foi conside-
rada falha. Por exemplo, a utilização de planilhas de 
Excel no hospital administrado por OSS pode ter sua 
eficiência discutida. Para o gestor do hospital univer-
sitário a descentralização pode ser um problema, pois 
acaba interferindo no faturamento, cuja prioridade é 
diferente para distintas unidades. Ao mesmo tempo, ele 
afirma que quando as decisões são tomadas em função 
de autoridade hierárquica ocorre boicote. Outra circuns-
tância em que o planejamento falha é quando há crise e 
falta de recursos financeiros.
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Finalmente, perguntados sobre desafios, o gestor 
do hospital da rede considera relevante continuar respon-
dendo as necessidades e determinações da mesma. Tanto 
o hospital administrado por OSS quanto o hospital sem 
finalidade lucrativa apontaram como um grande desafio, 
atual e para o futuro, a questão da comunicação. O gestor 
do hospital privado neste caso reiterou a necessidade de 
formação mais adequada dos profissionais, para desen-
volverem sua criatividade, flexibilidade e capacidade de 
iniciativa/inovação. O hospital administrado por OSS, que 
tem o menor tempo de operação entre aqueles estudados, 
afirma ser necessário definir o modelo de gestão de infor-
mação e criar uma cultura voltada a custos e orçamento, 
para aprimorar a qualidade assistencial tendo em vista as 
necessidades das áreas. Quanto ao hospital universitário, 
a maioria das questões levantadas se prendia à cultura: 
redução da “politicagem”, convivência melhor com o 
sindicato, responsabilização com o âmbito público e com 
o SUS, além das necessidades acadêmicas. Em termos 
mais operacionais, reconhece que a auditoria clínica é 
pouco estabelecida.

6 Discussão

As questões investigadas nos casos mostraram que 
algumas das premissas teóricas, a maioria desenvolvida 
fora do Brasil, foram comprovadas. Por exemplo, inde-
pendentemente do tamanho e do modelo de adminis-
tração, verificou-se que os gestores de todos os hospitais 
analisados afirmavam ter que se envolver com diversos 
stakeholders, internos e externos, que acabavam por 
evidenciar conflitos de interesse. Assim, o hospital ligado 
à rede eventualmente considerava que as determinações 
corporativas atrapalhavam seu planejamento singular; o 
serviço gerenciado por OSS tinha conflitos com o setor 
público e com o funcionalismo público de maneira geral. 
No hospital universitário as diferentes contratualiza-
ções, desenhadas em prol de um processo participativo, 
alteravam algumas das intenções originais da gestão. 
Finalmente, o hospital sem finalidade lucrativa, por mais 
liberdade que tivesse na gestão de seu quadro, acabava 
tendo como ponto fraco, segundo seu CEO, gestores 
intermediários com menos competência e comprometi-
mento do que seriam desejáveis.

A questão dos instrumentos de gestão foi perce-
bida de forma diferente. Transparência não era a norma, 
mesmo em um momento em que compliance se torna um 
valor e independente das exigências de agências externas 
(como as acreditadoras ou a empresa a que eram ligado). 
A questão da assistência foi menos explicitada como 
relevante do que seria esperado. Qualidade percebida e 
a satisfação do usuário foram mencionadas, bem como 
experiência do paciente, mas não foram percebidas como 
prioritárias. Na verdade, sua explicitação teve caráter 
marginal. Informação, informatização e utilização de 
indicadores por vezes foram mais utilizadas como impo-
sições do que como vistas ao aprimoramento da gestão. 
Quanto ao papel do médico na gestão e na assistência, foi 
muito pouco citado como ponto crítico ou prioritário nos 
processos administrativos.

O BSC sempre teve resistência no setor da saúde 
em geral e no público em particular devido à premissa de 
que a lógica financeira fosse a prioritária. Nos casos aqui 
discutidos a sustentabilidade financeira de fato foi perce-
bida como relevante, mas não era a única. Corroborando 
com o texto seminal da área (Meliones, Ballard, Liekweg, 
& Burton, 2001) que aponta para o fato da missão não estar 
clara com os resultados financeiros que deixam a desejar. 
No entanto, a posição dos técnicos do hospital universitário 
que afirmam se recusar a subordinarem o planejamento ao 
recurso existente, contando com sua capacidade de ação 
política para obter investimentos evidencia que talvez a 
capacidade de negociação tenha um peso maior do que 
imaginado, mesmo na formação de planejadores.

A questão de os indicadores serem definidos em 
função dos requisitos das acreditadoras ou das contratua-
lizações permite questionar o peso da utilização dos obje-
tivos para a gestão. Não é nova a constatação de que este 
fenômeno não ocorre com frequência, mas seria desejável 
que esta situação já se apresentasse de forma diferente de 
estudo desenvolvido no ano 2000 (Escrivão, 2007).

Finalmente, os objetivos estratégicos não contem-
plam de fato o longo prazo. De maneira pouco compatível 
com a necessidade da (mencionada) sustentabilidade 
financeira, o orçamento não se mostrou questão resolvida, 
por mais que fosse tecnicamente conhecido e identificado 
como importante. O atingimento de metas é citado como 
relevante, mas depende de instrumentos de contratuali-
zação e, mesmo que os quatro gestores tivessem citado 
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a utilização do BSC, a combinação entre desempenhos 
econômicos e sociais não foi verificada.

7 Comentários finais

A principal questão da investigação apresentada 
neste artigo era conhecer a atuação dos hospitais em 
relação ao seu planejamento, além de compreender melhor 
seus efeitos para os strakeholders, no âmbito da criação 
de valor, com a finalidade de melhorar a sustentabilidade 
do sistema de saúde e da própria sociedade.

Verificou-se grande oportunidade de melhoria, 
mesmo considerando hospitais gerenciados por profissio-
nais competentes, formados e em organizações entre as de 
destaque no país. Por exemplo, apesar do tempo decorrido 
desde a pesquisa que comparou hospitais na região metro-
politana da Grande São Paulo e de Atlanta, alguns dos 
problemas encontrados no Brasil em 2003 continuam atuais.

Os entrevistados tinham em seu currículo cursos de 
administração ou de administração em saúde, o que não 
garantiu a aplicação, por eles, de instrumentos de gestão 
atualizados. Em alguns casos até foi possível perceber que 
alguns dos conteúdos ou algumas das orientações desses 
cursos estão nos discursos dos entrevistados, mas no 
decorrer das entrevistas houve poucas evidências da utili-
zação dos conhecimentos técnicos. Por outro lado, nos dois 
hospitais públicos verificou-se a necessidade e a presença 
de habilidade política por parte dos seus dirigentes.

Também chamou a atenção a maior importância 
dada a questões internas e a contratualizações indivi-
duais que à sociedade como um todo. Transparência, 
compliance e accountability ainda são conceitos abstratos, 
falta evidenciá-los no mundo real. Pode ser que os quatro 
casos escolhidos tenham interferido neste resultado, mas 
o viés destes parece ainda ser voltado a maior compe-
tência. Mais recursos, sim, mas também mais gestão e 
mais compromisso com a sociedade são necessários para 
melhorar o sistema e suas unidades mais caras.

7.1 Limitações

Com relação às limitações apresentadas neste estudo, 
a principal foi o fato de os hospitais terem sido escolhidos 

em função da possibilidade de contato com seus dirigentes, 
justificado pelo fato de se tratar de um estudo exploratório. 
Foi opção em função dos objetivos desta investigação não 
buscar os hospitais/gestores mais conhecidos nacionais e/ou 
internacionalmente, por suas realizações na área de plane-
jamento e administração. No entanto, devido a seu contato 
com os pesquisadores, foram hospitais cujos gestores 
necessariamente tinham conhecimento da área. Não foram 
representativos dos 6000 gestores de hospitais do Brasil, 
mesmo que se tenha tentado ter acesso a diferentes regiões 
e a distintos tipos de hospital.

Notas

1. Dados provenientes da dissertação de mestrado de 
Bertolini, S. (2016). Estrutura e desempenho de hospitais 
gerais que atendem o SUS no estado de São Paulo- 2008-
2013. Dissertação de mestrado em Gestão e Informática 
em Saúde, Escola Paulista de Medicina da Universidade 
Federal de São Paulo.

2. Compreendendo apenas os hospitais que se dispuseram a 
responder à pesquisa.

3. Dependendo do caso, alguns hospitais podem perder esta 
duvidosa primazia para os centros de diagnóstico, com 
seus gastos em investimento.

4. As entrevistas aconteceram de modo semiestruturada, 
preparada especialmente para este projeto (roteiro em 
Anexo I).

5 Em uma dessas entrevistas o CEO do hospital encami-
nhou a pesquisadora a um assessor.

6. Uma aluna de doutorado da EAESP.
7. Disponível: http://dados.gov.br/dataset/cnes_ativo/

resource
8. Disponível: http://www2.ebserh.gov.br/
9. SWOT: Strengths, Weaknesses, opportunities e threats.
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Roteiro semiestruturado para realização das entrevistas.

1. Como você define planejamento em seu hospital?
2. O que vocês possuem em termos de planejamento.
3. Como começou?
4. Se houver área específica, quais são as atividades 
desenvolvidas?
5. A estratégia do hospital é desenvolvida por quem?
6. De que maneira o planejamento e orçamento se articulam 
na prática?
7. Em alguma outra experiência profissional a questão do 
planejamento era igual?
8. Como você define sua visão de longo prazo?
9. Vocês possuem mapas estratégicos?
10. Possuem metas? (quais tipos? ex: financeira, assisten-
cial, operacional…)
11. Como as metas são divulgadas? Até que níveis?
12. Como é feito o controle e captura dessas metas? Existem 
reuniões de rotina? Se sim, quais os cargos que se reúnem?
13. Quais indicadores vocês usam? Quais são os mais 
utilizados e por que são utilizados?
14. Como vocês analisam os indicadores? Existe uma 
pessoa responsável por compilar e apresentar?
15. Vocês possuem um organograma? Está acessível?
16. Ha quanto tempo têm o organograma? Faz parte da 
integração, há integração?
17. Vocês têm mecanismos de verificação se os objetivos 
estratégicos chegam na ponta?
18. Qual tipo de planejamento tem gerado o resultado 
esperado e que tipo não dá?
19. Dentre os objetivos estratégicos do hospital, existe 
algum para qual o planejamento é mais focado / relevante?
ANEXO I


